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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BORNHAUSEN E ZIMMER ADVOGADOS
ADVOGADOS : PAOLO STELATI MOREIRA DA SILVA - SP348326

RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799S
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S.A
INTERES. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DÍVIDA ATIVA. DÉBITO. PAGAMENTO. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. TEMA 
N. 1.076. SÚMULA N. 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União 
contra o Banco ABN Amro Real S.A. objetivando a cobrança de crédito 
inscrito em dívida ativa. Na sentença, extinguiu-se a execução por 
pagamento, sem condenação em honorários advocatícios. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

II - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema n. 1.076, firmou o entendimento no sentido de que, a 
depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 
8º, do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Documento eletrônico VDA33897357 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 20/09/2022 12:52:33
Código de Controle do Documento: bca7cd35-c6f6-4b47-9289-d954d11a193e



V - Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação 
da verba, devendo a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor 
(a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa.

VI - As teses consignadas no referido julgamento, in verbis: "1) 
A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide -
, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo."

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União 
contra o Banco ABN Amro Real S.A. objetivando a cobrança de crédito 
inscrito em dívida ativa. Na sentença, extinguiu-se a execução por 
pagamento, sem condenação em honorários advocatícios. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

II - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema n. 1.076, firmou o entendimento no sentido de que, a 
depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 
8º, do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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V - Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação 
da verba, devendo a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor 
(a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa.

VI - As teses consignadas no referido julgamento, in verbis: "1) 
A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide -
, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo."

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Bornhausen e Zimmer Advogados, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, assim ementado (fl. 366):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA PELO 
PAGAMENTO. CONFIRMAÇÃO POSTERIOR AO JULGAMENTO DE 
IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE.

I - A condenação em honorários advocatícios é uma decorrência lógica do princípio 
da sucumbência, contido em outro mais amplo, o princípio da causalidade, segundo o qual a 
parte que deu causa à instauração do processo deve arcar com os encargos dele decorrentes.

II - No caso dos autos, verifica-se que a inscrição do débito em Dívida Ativa ocorreu 
por erro do contribuinte, sendo que os embargos à execução fiscal interpostos pelo banco 
executado, nos quais alegava, entre outras questões, que o débito ora em cobrança havia 
sido pago, foram julgados improcedentes, sob o fundamento de que a embargante não tinha 
comprovado, de forma inequívoca, esse fato.

III - Desse modo, conquanto, posteriormente, a Receita Federal do Brasil tenha 
reconhecido o pagamento, não detectado à época, por erro do contribuinte, isso só ocorreu 
após o julgamento dos embargos.

IV - Portanto, em face do princípio da causalidade, não há se falar em condenação da 
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exequente ao pagamento da verba honorária.
V – Recurso de apelação dos patronos da parte executada improvido.
 

Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União contra o Banco 

ABN Amro Real S.A. objetivando a cobrança de crédito inscrito em dívida ativa. 

Na sentença, extinguiu-se a execução por pagamento, sem condenação em 

honorários advocatícios. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte deu 

provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Bornhausen e Zimmer Advogados alega ofensa aos arts. 

1.022 do CPC/2015, alegando, em suma, omissão na fixação de honorários advocatícios 

em desfavor da Fazenda Pública.

Adiante, apontou violação do art. 85, §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC/2015, 

afirmando, em suma, que o percentual na fixação de honorários advocatícios deve 

corresponder ao definido nos referidos regramentos legais, com fixação de honorários de 

sucumbência em desfavor da Fazenda Pública.  

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para fixar 

os honorários advocatícios no percentual mínimo das gradações do § 3º do art. 85 do 

CPC/2015."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fl. 498):

Data venia, não poderia ser conhecido o recurso interposto com o propósito de ver 
reconhecido o direito fixação da verba honorária, pois conhecimento dessa matéria implica, 
obrigatoriamente, revolvimento das provas, para afastar as considerações sobre o princípio 
da causalidade.

Vale registrar que a jurisprudência do STJ é firme no sentido da impossibilidade de 
rever, em sede de recurso especial, acórdão que fixou ou deixou de fixar honorários 
advocatícios com fulcro no princípio da causalidade, tendo em vista a Súmula 7/STJ.

 
É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 

jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

23/10/2018, DJe 20/11/2018).

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do tema 1076, firmou o 

entendimento  no sentido de que, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a 

utilização do art. 85, § 8º, do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou 

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 

irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo 

a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do 

proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

Eis as teses consignadas no referido julgamento, in verbis:

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
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valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. 
É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º 
do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo.

 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.968.860 / SP
Número Registro: 2021/0344422-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022457220024036182

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BORNHAUSEN E ZIMMER ADVOGADOS
ADVOGADOS : PAOLO STELATI MOREIRA DA SILVA - SP348326

RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799S
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S.A
INTERES. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BORNHAUSEN E ZIMMER ADVOGADOS
ADVOGADOS : PAOLO STELATI MOREIRA DA SILVA - SP348326

RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - SP226799S
INTERES. : BANCO ABN AMRO REAL S.A
INTERES. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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